
a 
Ministério da Fazenda 

Secretaria da Receita Federal do BrasH 
Superintendência Regional da Receita Federal da 5a Regiao Fiscal 

Divisäo de Fiscalizaço 
Rua Alceu Amoroso Lima n° 862, 110  andar - Caminho das Arvores 

41820-770 - Salvador - BA 
(71)3416-1111 rogerial.reisreceita.fazenda.gov  

Oficio no 10/201 8/DIFIS/SRRFO5/RFB/MF-BA 

Salvador, 28 de fevereiro de 2018. 

A Sua Senhoria a Senhora 
Clélia Oliveira 
Gerente da GECON 
Av 04, Plataforma 05, Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, no 495, Centro Administrativo - CAB 
41745-002 - Salvador - BA 

Assunto: Requerimento de Jnformaçäo - Resposta ao Oficio no 2654/2017/TCE/GECON; 
Ref: Processo TCE/009184/2016 

Senhora Gerente, 

Em atenção ao oficio em epIgrafe, informamos que os procedimentos fiscais da 
Receita Federal seguem as conclusOes da Soluçao de Consulta Interna (SCI) COSIT no 10, de 
06/07/2015 na avaliação do cumprimento dos requisitos para a isenção, em casos de cessão de mao 
de obra por entidades beneficentes de assisténcia social. 

Os documentos encaminhados acerca da entidade serão mantidos em banco de 
dados da RFB para avaliaçao do interesse fiscal, ressaltando-se que nâo é possivel encaminhar ao 
TCE/BA informaçOes sujeitas ao sigilo fiscal e nan abrangidas pelo convênio RFB-TCE/BA no 
09/2004, DOLl 04/06/2004. 

Atenciosamente

Rog

,,, 7 

, erio Leal Reis 
' Chefe da Difis/SRRF05 

Documento elaborado no COMPROT. 	 TOE - PROTOCOLO GERAL 

EM 

L;; 
INOVA 

W. Protocolo: 01105035.000009,2018.000.000 
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Coordenaçao-Geral de Tributação 

Soluçäo de Consuita Interna no Hi - Cosit 

Data 	. 6dejulhode2015 

Origeni 	DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GOIANIA 

ASSUNTO: CONTRIBUIçOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS 

Aplicabilidade do Parecer/ ci no 3.272, de 21 dejulho de 2004, aprovado 
pelo Ministro da Previdéncia, a entidade beneficente de assistência social 
certificada que realiza cessão de mao de obra onerosa e habitual de 
trabalhadores que são o pOblico alvo da atividade assistencial. 

As orientaçoes contidas no Parecer/Ci no 3.272, de 21 de julho de 2004, 
aprovado pelo Ministro da Previdéncia, continuam aplicaveis apOs a 
entrada em vigor da Lei no 12.101, de 2009, para fins de representacao an 
Ministério competente pela certificaçao da entidade e de lavratura do auto 
de infraçao relativo ao periodo de ocorréncia de desvio de finalidade corn 
base no inciso II do art. 29 da Lei no 12.101, de 2009, corn a automática 
suspensão da isenção nos termos do § 10  do art. 32 desta mesma Lei, 
quando a fiscalização da RFB verificar a ocorréncia de cessão de mao de 
obra que nao apresente caráter acidental em face das atividades 
desenvolvidas pela entidade beneficente on minima representatividade 
quantitativa de empregados cedidos em relação ao nümero de empregados 
da entidade beneficente, ainda que os trabalhadores cedidos sejam o 
püblico alvo da atividade assistencial. 

Dispositivos Legais: § 7° do art. 195 da Constituiçao Federal; art. 42 da 
Lei Complementar no 43/1 993; inciso II do art. 48 da Lei no 11.457/2007; 
arts. 10,29,31  e32da Lei n2 l2.l0l/2009 

RelatOrio 

c-Processo no  10010.027226/0315-68 

Trata-se de consulta interna decorrente de procedimentos de fiscalizaçao em 
entidades beneficentes de assisténcia social, portadoras dos Certificados de Entidades 
Beneficentes de Assisténcia Social - CEBAS, mas que estariam, em tese, descumprindo 
requisitos materiais previstos no art. 29 da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009, para o 
gozo da isençAo, por realizarem cessAo de mao de obra. 

2. 	 seguir os,termosIaconsuIta: 
Dacumento asmeado orgeatmerite CO O1O at ii 2vU OC fjC:oUU 

Autenttcaeo dgitamente em 06/01/2015 pOrTATANA DORNELES E1E SOUZA CAMPANHA SANTANA, Ass/naSa 5/gi 

tahneete em 23/0712015 per FERNANDO MOMBELLI Assnado dig/ta/monte em 22/07/2015 par M/RZA MENDES R 

EtS Ass/node cHgttalmente em 20/07/2015 ocr CARMEM DA StLVA ARAUJO, Ass/naSa dig/ta/monte on,  20/07/ 

2015 per RACHEL DE DMA PALCAD RUNG 

nipresso em 24/07/2015 par/PAN PELC/ONt ISHRUJI 
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"2 - Ocorre que a No/a n° 52/2014 - RFB/Cofes/Coeaf/Dilit, halizada no Parecer/C'J 
n° 3274/04 do Minis/ério da Previdencia Social — MRS, estabelece que as entidades 
portadoras do CEBAS não podem ceder mao de obra em caráter oneroso e habitual, 
tendo em vista que a isenção outorgada pela Constituiçao Brasileira, limitou a aquela 

/con/ribuicao relativa aos segurados que pres/am serviços a própria entidade, de modo 
a yiabthzar a pres/ação das atividades benejicentes, e nao a implementacao de ohjeto 
de- terceiros (item 21 da referida No/a). Assim, a cessão habitual e onerosa por 
entidades isentas carac/eriza descumprimen/o de requisito material, necessthrio para 

Y 	manutenção do beneJicio. 
3 - No que se concerne as entidades isentas objeto dajIscalizacãofoi cons/a/ado pela 
A udi/oria que as a/ividades desenvolvidas nos empresas con/ratantes pelas entidades 
isentas são de cunho oneroso e habitual, bern como, amoldam-se na caracterização de 
cessão de mao de obra, conforme pode ser verUicado  nos contra/os em anexo. 
4 - Urge, no en/anto, esclarecer que o ci/ado .Parecer, no nosso entendimcn/o, não 
contempla o caso em tela, tendo em vista, ter sido cons/a/ado por es/a Auditoria que 
são os próprios trabalhadores disponibilizados para a prestação de serviços nas 
empresas contra/an/es, o sujei/o precIpuo da Assis/ência Social desenvolvida pelas 
en/idades, ou se/a, são os /rabalhadores portadores de dejiciencia fisica e vinculados 
as entidades filantrópicas, corn graves limitacoes motoras e sensoriais, bern como, 
menores caren/es em situação de risco social que prestam serviços as empresas 
contra/antes. Esta situação não se encon/ra contemplada no PARECER, pelo con/rário, 
vemos que o disposto no item 36 do PARECER confronta-se, corn os fatos constatados 
pela Auditoria, ou seja, SO os próprios /rabalhadores que pres/am serviços mediante 
cessão de mao de obra, o pthblico-alvo da Assis/éncia Social. In/ui-se, que dficilmen/e, 
tais /rabalhadores, conseguiriam se in/c grar ao mercado de /rabalho scm a 
in/ervenção e concorrência de tais entidades. Neste sentido, no que se refere ao 
"menores caren/es" /emos a conclusão esposada no item 26, 27 e 28 do Parecer 
Cf/MRS n° 2.232, aprovada pelo Sr. Ministro da Previdéncia Social em 17 de 
dezembro de 2001.. 

5 - Destaforma, questiona-se. A prestação de serviços, mediante cessão de mao 
de obrapelos /rabalhadores (püblico alvo da Assisténcia Social e sujeitos dapromocao e in/egração ao 
mercado de /rahalho), conforme descri/o no caso em yoga, conjIgura o descumprimento de requisi/o 
material, tendente a cassar a isenção de tais entidades e pot consequéncia au/orizar a cons/ituição de 
créditos tributários relativos as contrib uiçOes sociais previstas nos ar/igos 22 e 23 da Lei 8.212 de 24 
de 	 julho 	 de 	 1991? 

Fundamentos 

0 § 72 do art. 195 da Constituiçao Federal de 1988 garante, as entidades 
beneficentes de assisténcia social, imunidade (chamada impropriamente de isençAo) em relaçao 
as contribuiçoes para a seguridade social, mediante cumprimento de condiçOes estabelecidas 
em lei ordinária. 0 dispositivo constitucional apresenta o seguinte conteüdo: 

§ 7°- São isen/as de con/ribuiçao para a seguridade social as entidades benejicentes c/c 
assis/éncia social que atendam as cxigéncias estabelecidas em lei. 

A regulamentacao da isenção de contribuiçOes para a seguridade social coube ao 
art. 55 da Lei n2  8.212, de 24dejulho de 1991 e, a partir de 30 de novembro de 2009, ao art. 29 
da Lei n2  12.101. 

se volta para o Parecer/Ci no 3.272, de 21 de 
Autenscedo 2St 1' 	at  fh 	 JcIII êHEt&9&ó1o, corn o que dotou- 9Qff 	

O 	pelo,i8 
tafroente em 23/7 	pm FERNN 	MOMBELLS Aeffinado dtgtaftnente em 22/07/201 per MIRZA MENDES R 

EtS. Assinado cOpdatmente em 20/07/2015 per GARMEM EtA StLVA ARAWO, As&nado d;gdaimente cm 201071 

2015 per RACFIEL GE LIMA FALCAO RUNG 	 2 

mpre050 em 24/0//2015 per RANt PELIG1ONI S5HRUJ] 
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se de imperatividade para os demais OrgAos vinculados por força do art 42 da Lei 
Complementar no 43/1993. 

Para desenvolver qualquer linha de raciocinio que envolva o Parecer, 
primeiramente deve-se perquirir se tern ainda aplicabilidade no âmbito da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e se essa aplicabilidade se mantém apOs a entrada em vigor da Lei no 
12.101/2009. 

0 inciso II do art. 48 da Lei n° 11.457/2007 manteve a vigëncia dos atos 
normativos e administrativos editados peio Ministério da Previdéncia Social relativos a 
administraçAo das contribuiçOes previdenciarias, enquanto não modificados pela Receita 
Federal do Brasil, de forma que a RFB permanece vinculada an entendimento exarado por 
rneio do Parecer aprovado pelo ministro da Previdéncia Social ate que outra posicão venha a 
ser adotada expressamente. 

A seguir, e necessário conhecer o conteñdo do Parecer, para o que se 
colacionam seus principais trechos: 

"PARECER/CJ No 3.2 72 - DOUDE 21/07/2004 
DESPA CHO DO MINIS TRO 

Em 16 deja/ho de 2004 
Aprovo. Publique-se. 

AMIR LANDO 
REFERENCIA: INSS/D IRA R/SIPPS CM 10524419. MEMO no 
365/2003/INSS/DIREP/CGFISC 
INTERESSADO: Diretoria da Receita Previdenciária do INSS. 
ASSUNTO: Isençdo previdencidria de entidades quefazem cessâo 
de rndo-de-obra. 

EMENTA: PrevidenciOrio e AssistenciaL 

Isençdo das contribuiçOes para a Seguridade SociaL Art 55 da Lei 
no 8.212/91. Cessao de mdo-de-obra. 

Somente poderao realizar cessão de mão-de- obra, scm perder a 
isenção prevista no art. 55 da Lei no 8.2 12/91, as entidades que 
atendam dois critérios, a saber: carOler acidental da cessão 
onerosa de mao-de-obra em face das atividades desenvolvidas pela 
entidade heneficente; e minima representatividade quantitativa de 
empregados cedidos em re/a cáo an nümero de empregados da 
entidade beneficente. 

As entidades quefazem cessão de mdo-de-obra sern uteri/ar para 
urn des/es dois crilérios, naforrna descrita no corpo do presenle 
parecer, violam a exigéncia do inciso III do art 55 da Lei no 
8.272191 e nãofazernjus a correspondente isençdo. 

(...) 
19. Os requisitosprevistos nos incisos le JIdo art. 55, que tratam, respectivamente, do 
lit ulo de uti/idade pOblica federal e estadua/ ou do Distrito Federal ou municipal e do 
Cert?/icado de Entidade Benejicente de Assisténcia Social CEBAS, são estritamente 
objetivos, cabendo ao INSS, no ana/ise do pedido de isenção, verflcar se a entidade 
tem ou não o tItulo e o certficado. Nao pode o INSS recusar a concessão da isençJo 
com base no descumprimento dos incisos I e 11 se a entidade apresentou 0 titu/o e o 
cerqfIcado jicando a sua atuação, neste aspecto, resin/a a e/aboraçao de 

Decurnente assumeD doptalmente conforms sIP yr ZjOC2 os 24/00/2001 

	

. 	.represcnlac.ap aQs argqos cQmp.e(e7(c paq pyespectiyo cancelamento. 
/utent[ce0o chgeatmente em Co/u /20 0 per ;\ /rJM D3mNsLL eL sOULs C,u#ANr1A oiN MN/s. 1¼05T0000 dgi 

totmente cm 23/07/2015 por FERNANDO MOMBELLO As&nado thg5etmente em 22/07/2015 p01 MIRZA MENDES R 

ELS. As&nedo digitaLnente em 20/07/2015 per CARMEM DA S1L'JA ARAUJO, Asutnada dgtta]mente em 20/07/ 

2015 por RACHEL DE UMA FALCAO RUNG 

1rIIpIe500 em 24/07/2015 por RAN1 PELCSDNI SHIRUJ 
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.16 o efetivo cumprirnento dos dernais requisi/os deve ser verj,ficado, diretarnente, 
pelo INSS, inclusive corn inspeçOo in loco e todo o tipo de diligéncia cahIvel. 0 INSS é 
o responsOvel POT verijIcar se a entidade requeren/e cumpre de forma efetiva as 
exigências previstas nos incisos 111, IV e V do art 55, decidindo, fundarnentadarnente, 
pela concessdo ou não da isenção das con/rib uicôes para a seguridade social. EnjIrn, a 
consta/ação do curnprirnento on não dos requisitos previstos nos incisos 111, IV e V 
requer a realizacdo de juIzo de valor, de interpretação das norrnas e, quando 
per/inente, de diligéncias por pane do agente do INSS, o que náo ocorre em relaçao an 
CEBAS e ao titulo de utilidade pOblica federal e estadual ou do Distrito Federal ou 
municipaL 

Corn fulcro nestas ajIrrnacoes, tern-se que, para o deslinde da consulta, irnyor/am 
as exigéncias previstas nos incisos 111 e V do art. 55 da Lei n°  8.2 12/91, posto que a 
verifIca cáo dos dernais incisos pelo INSS nao guarda correla cáo corn a realiza cáo de 
cessão de mao-de-ohra por par/c do entidade que reguer a isenção. 0 inciso IV ira/a 
da proibicOo de se rernunerar os dire/ores. Por sua vez, as exigéncias para concessáo 
de CEBAS e do tItulo de utilidade pthblica federal e estadual ou do Distrito Federal ou 
municipal não podern ser iulgadas pelo INSS (incisos Ic II). 

Quanto ao inciso V  o consulente en/ende que a entidade quefaz cessão de rnao-de-
obra, scm que haja talprevisUo em estatuto, viola o requisito de aplicacao integral do 
eventual resultado operacional na rnanutenção e desenvolvirnento de seus objetivos 
institucionais (..). Este inciso náo veda a realizaçao eventual de cessáo de rnao-de-
obra por par/c das en/idades beneficentes que não tenharn talprevisao em seu es/at uto, 
na medida que, nesta hipótese, de cessão apenas eventual, a entidade es/arO, tao 
sornente, aproveitando mao-de-obra ociosa para oh/er receita, e naofazendo aplicaçao 
de eventual resultado operacionaL Por sua vez, se a cessáo de rnao-de-ohra não for 
eventual, e sim habitual, at sim res/arO violado o inciso V. bern corno o inciso III, 
arnbos do art. 55. A violaçao nesta hipOtese, de cessäo onerosa habitual, é muito óbvia 
e serOfacilmente visualizada corn os argurnen/os que serão delineados sobre a cessão 
eventual de rnao-de-ohra. 

A cessão onerosa de rnao-de-obra, em regra, desvirtua a promo cáo de assisténcia 
social henejicente, inclusive educacional ou de saáde, a rnenores, idosos, excepcionais 
ou pessoas caren/es, violando o disposto no inciso III do art. 55 da Lei n°  8.212/91. 
Entretanto, quando es/a cessão e feita em situaçôes pontuais, de forrna eventual, não 
haverO violacao ao inciso III do art 55, conforme se demons/rarO adiante. 
(.) 

0 primeiro ponto a ser esclarecido e o de que a cessâo onerosa de rnao-de-ohra 
náo atende ao objetivo ass istencial de prornoção ao mercado de trabalho, previsto no 
art. 203, III, da Cons/ituiçao. 

A pessoa cedida pela entidade para prestar serviços ao tomador náo estO sendo 
integrada an mercado de trabalho em razáo da cessáo de mao-de-obra por urn rnotivo 
rnuito sirnples: cIa JO e empregada da entidade cessionOria, portan/o devidarnente 
integrada ao mercado de trabalho. 

Caso se adrnitisse que a cessáo remunerada de rnao-de-obra cumpre o objetivo de 
integraçáo ao mercado de trabalho, toda e qualquer ernpresa deste rarno de serviços, 
rnesrno voltada para a obten cáo de lucro, teria direito a isençáo das con/rib uiçOes para 
a seguridade social, o que, certarnente, náofoi intençáo do legislador. 
Es/a situaçäo fere, frontalmente, as regras consti/ucionais e infra-constitucionais de 
regéncia da assisténcia social. 

A titulo ilustrativo, a integraçáo ao mercado de trabalho pode ser proinovida por 
rneio da preparaçáo da pessoa para as exigéncias do mercado, dotando-a de meios 
para a obtençao de ernprego. 0 ensino de uma profissao, como a de marceneiro ou 
mecOnico, constitui a mais corn urn forrna de prornover a in/egração de alguOm ao 

Documento as&rredo ccjmente comercaio de2traba1h02410o12001 
Autenfloedo dg5arneote em 06/07/2/C5 por TATIANA DORNELES DC SOUZA CAMPANHA SANTANA. AssEnado dtg 

taimenle em 23/0712015 por ERNANDO MOMBELLL Assnado dgllaftnente em 22/0712015 per MIRZA MENDES R 

Els. As&nado dgdamente cm 20/07/2015 per CARMEM DA SflLVA ARAWO, Assnado thgit&mente air 20107/ 

2015 por RACHEL DE DMA FALCAL) RUNG 

aipresco em 24/07/2015 per RAN PELCCN SflRU,il 
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33. Convém elucidar que este objetivo da assisténcia social - in/egracâo ao mercado de 
trabalho - pode assumir outrasformas de realizacao, mas e certo que a cessão de mao-
de-obra não conjigura, em nenhuma hipOtese, a promo ção de integração ao mercado 
de trabalho. Mesmo nas hipoteses em que a entidade ensina a pessoa uma determinada 

/ protissao e depots faz a cessão remunerada de sua mao-de-obra para terceiros nao 
resta con figurada a atividade ass istencial de promoção ao mercado do trabalho no 
cessão de mao-de-obra realizada. Soménte poderao ser apropriados como 
ass istenciais, conforme o caso, as gas/os despendidos no form ação profissional 
desenvolvida pela entidade, caso tenha sido direcionada a pessoas carentes. A cessão 
de mao-de-obra let/a posteriormente somente pode ser tida corno atividade vol/ada 
para a oh/en cão de receita, portanto alheia a atividade ass istencial da entidade. 

(.) 
Ante o exposto ate aqui, conclui-se que a cessão onerosa de mao-de-obra não 

caracteriza, em nenhuma hipôtese, atividade assistencial para o Jim de ohtenção da 
isenção das contribuiçoes para a seguridade social. Pelo contrário, C a isenção das 
con/ri buiçOes para a seguridade social que atrai as empresas tomadoras de serviços a 
contratar com as entidades beneJicentes, em prejuizo das demais empresas do ramo de 
/erceirização de serviços que pagam con/ribuicão para a seguridade social e não 
podem oferecer o mesmo preço, o que subverte afinalidade da regra de isenção, que C 
estimular a realizacao de assistCncia social pelos par/ic ulares. 

No Jim, quem se beneficia da isenção previdenciária, com a prã/ica de cessão de 
mao-de-obrapor en/idades beneJicen/es de assistCncia social, C a empresa tomadora de 
serviços, que contra/a a cessão a preços menores, e não o püblico alvo da assistCncia 
social. .Nesse sentido, a cessão onerosa de mao-de-obra, por par/c das entidades 
isen/as de con/ri buicão para a seguridade social, deve ser encarada com mais restrição 
a/C do que outras atividades lucra/ivas que es/as en/idades venham a realizar, uma vez 
que o verdadeiro benejiciado nesta operação C a empresa tomadora de serviços, que 
nada tern de assistenciaL 
(...) 

Da exposicão acima resulta que as en/idades que realizam cessão rem unerada de 
mão-de-obra não podem, em regra, serem consideradas beneJicentes de assistCncia 
social, e, por/anto, não fazem jus a isenção previs/a no art. 195, § 7°, da Cons/i/ui ção. 
Entre/anto, e possivel estabelecer, a partir de um esforco hermeneutico, situaçöes 
muito especiais em que a cessão onerosa de mão-de-obra pode serfeita scm retirar a 
na/ureza heneficente de ass istCncia social da entidade. 

Tais hipéteses passam necessariamen/e pela verificaçao de dois critCrios, a saber. 
caráter acidental da cessão onerosa de mão-de-abra em face das atividades 
desenvolvidas pela entidade beneJicente; e mInima representatividade quantitativa de 
empregados cedidos em relacão ao nümero de empregados da entidade beneJicente. 

0 prime iro cri/Crio es/a em veriJicar se a entidade realiza contra/a çöes com o 
objetivo precipuo de fazer a cessão onerosa de mao-de-obra. Se a entidade realiza a 
contra/a ção de empregados com vistas, exclusivamente, a realizar cessão de mao-de-
obra des/es empregados não farO jus a isenção das contribuicaes para a seguridade 
social. Em ou/ras palavras, a entidade beneficente somen/e pode realizar a cessão de 
mao-de-obra em situaçOes pontuais, em que os empregados cedidos tenham fun ção 
dentro de suas próprias atividades - que devem ser assistenciais - mas es/c/am ociosos 
par motivos alheios a vontade da inst i/ui ção. Se um ou alguns empregados são 
contratados, primordialmen/e, para pres/arem serviços a terceiros, a entidade não 
pode ser considerada benejicente de assisténcia social, pois es/a atividade não ser-6 
aciden/al. 

0 segundo critCrio - minima represent ati vidade quantitativa de empregados 
cedidos em relaçao ao nüm era de empregados da entidade beneJicente - deve ser 

Documents assThado cngsatmente coexansipurdo raso:aieaso;2comatenção aos seguintesfa/ores: ociosidade eventual, e não 
Auteuflcodo dkisalmente cci 	 as atividades fins 
tatmente em 23107/2015 per aERNANDO MOMBELLL Assinado dtgit&mente em 22/0712015 poi MIRZA MENDES R 

713. Assinado dtgitafriieute em 20/07/2015 ;ior CARMEM DA SFLVA ARALFJO, Assinade d:gttakiente em 20107/ 

2015 pci RACHEL DE LFMA ALCAO RUNG 

rupiessa em 24/01/2015 per FRAN PELCFGNF FSHRUJF 
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da instituição; card/er /emporOrio da cessão onerosa de mao-de-obra; e aspecto 
subsidiario da atividade de cessão de rnao-de-obra. 
(.) 
48. Enfim, a realizacao de cessão de rnao-de-ohrapelas entidades assistenciais tern que 

,.ser eventual, näo prejudicial, tempordria, subsididria, aciden/al e dirigida a 
manutenção da atividade assistencial da ins/i/ui ção, sob pena de violacao do art 55, 
ill, da Lei n° 8.212/91, e, conseqüentemente, de cancelamento ou indeferirnen/o da 
'iEenção das contribuicoes para a seguridade social. (..)"(grifou-se) 

9.... 0 Parecer em questAo foi exarado ao tempo de vigéncia do art. 55 da Lei no 
8.212/1991, revogado pela Lei no 12.101/2009. Seus fundamentos, apesar de pautados em 
Iegislaçao revogada, ainda tém aplicabilidade no que a nova Lei tenha mantido a mesma linha 
de disciplina. Portanto, o fato de tratar dos requisitos previstos no art. 55 da Lei no 8.212, por si 
so, não afasta de imediato sua aplicaçâo. 

10. 	Da leitura do texto é possivel concluir que o entendirnento foi no sentido de que 
a pratica habitual e onerosa de cessão de mao de obra é incompativel corn a execuçäo de 
atividade assistencial. Essa prática afrontaria sobretudo o inciso 111 do art. 55 da Lei no 
8.212/1991 ("promova a assisténcia social beneficente, inclusive educacional on de saMe, a 
menores, idosos, excepcionais on pessoas carentes"), mas lambS seria vista coma violadora 
do inciso V do mesmo arligo ('aplique integralmente o eventual resullado operacional na 
manutençdo e desenvolvimen/o de seus objelivos ins/itucionais apresentando, anualmenle an 
órgäo do JNSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades"). 

it. 	Eloje, para gozar do direito a imunidade em relaçao as contribuiçOes 
previdenciarias, ë necessário que a entidade beneficente de assisténcia social seja certificada 
pelo Ministério da area em que atua e atenda aos requisitos listados nos incisos do art. 29 da 
Lei n2  12.101, de 27 de novembro de 2009. 

CAP!TULOIV 

DA IsENcAo 

Seçaol 

Dos Requisitos 

Art. 29. A entidade beneficente certUlcada  no forma do Capitulo Jlfara jus a 
isenção dopagarnenlo das contribuiçoes de que tratarn os ar/s. 22 e 23 da Lei n°8.212. 
de 24 de iulho de 1991, desde que atenda, curnula/ivamen/e, aos seguintes requisitos: 

I - ndo percehain, seus dirigentes es/at u/an os, conselheiros, sOcios, ins tituidores 
ou benfeitores, rem uneração, vantagens on beneficios, direta ou indiretarnente, por 
qualquerforrna ou titulo, em razão das competéncias, funcoes ou atividades que lhes 
sejam atribuidas pelos respectivos a/os constitu/ivos; (Redacao dada pela Lei n° 
12.868. de 2013) 

II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superOvit integralmente no 
território nacional, na rnanutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

III - apres en/c certidao negativa on certiddo positiva corn efeito de negativa de 
débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Rece i/a Federal do 
Brasil e cert(Jicado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS; 

IV - mantenha escrituraçâo contdbil regular que regis/re as receitas e despesas, 
hem como a aplicacdo em gra/uidade de form a segregada, em consonOncia corn as 
normas emanadas do Conselho Federal de Contahilidade; 

Documents osetnado dg/oftnente conforme 	 dividendos, bonijicaçoes, participaçOes ou parcelas 
Autenijeado thgttetmnnte em, 06107!2Q 	pgtnppnjQ,N b.qualq 4c'zforn1 	pnfrxtQ,NA Assinado dtg 

tUmenteem 2310712015 pot FERNANDO MOMBELLO Ass:nads dtgttafrnonte ern22/07/20l5 por MIRZA MENDES R 

ES. Assnndo cfl,qdMmente cm 20/07/2015 nor CARMEM DA 3{LVA ARAWO, Assnado gttafrnente e;r 2010?! 

2015 por RACHEL DE LIMA FALOAO RUNG 	 6 

mpr0530 mc 24/07/2015 pot RAM PEL1C'i)N1 S:1!RUJt 
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VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, con/ado da data da 
em issão, os documentos que comprovem a or!gem e a aplicacao de seus recursos e os 
re/ativos a a/os ou operaçôes realizados que impliquern modfficacao da situação 
patrimonial; 

VII - cumpra as obrigaçoes acessórias es/abelecidas na legislação tributaria; 
VIII - apresente as demonstraçöes contábeis ejmnanceiras devidamente auditadas 

por 	auditor independente legalmente habilit ado nos Conseihos Regionais de 
Contabilidade quando a receita bruta anual auferida for superior an limitejIxado pela 
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 

Art. 30. A isenção de que trata es/a Lei não se estende a entidade corn 
personalidadejurIdicapropria constituida e man/ida pela entidade aqua/a isencaofoi 
concedida. 

Vé-se que a certificaçao, prevista no caput, e condiçâo prévia para que a 
entidade possa usufruir o benefIcio fiscal, sem o que nao poderá gozar a isençAo, nAo sendo 
necessário sequer averiguar o cumprimento dos requisitos previstos nos incisos. Essa 
certificaçao ocorre por meio da verificaçao, pelos Ministérios competentes para sua concessão, 
acerca da efetiva promoção de assisténcia social, conforme arts. 3° a 25 da Lei no 12.101/2009. 

Apesar de disposiçao semelbante an inciso Ill do art. 55 da Lei n° 8.212/1991 
nAo constar do art. 29 da Lei hoje em vigor, a exigéncia de promover a assisténcia social 
beneficente, inclusive educacional ou de saüde, não deixou de existir, ate porque compOe a 
esséncia do comando constitucional. Tanto assim que o primeiro artigo da Lei já coloca a 
necessidade de reconhecimento corno entidades beneficentes de assisténcia social corn a 
finalidade de prestação deserviços nas areas de assisténcia social, saüde on educaçao, o que se 
dá por rneio da certificação ("Art. 12  A cer/Icaçdo das entidades beneficentes de assisténcia 
social e a isenção de contribui(öes para a seguridade social sertlo concedidas as pessoas 
jurldicas de dire ito privado, scm fins lucrativos, reconhecidas corno entidades beneficentes de 
assistência social cont a JInalidade de prestacào de serviços nos areas de assisténcia social, 
saMe ou educacdo, e que atendam ao disposto nesta Lei."). A disciplina legal detenninou que 
a efetiva atuação como entidade beneficente de assisténcia social seja verificada no rnomento 
da concessão de certificaçAo, de cornpetencia dos Ministérios certificadores (Educaçao, SaUde 
e Desenvolvirnento Social e Combate a Fome). 0 requisito que antes era passIvel de 
verificação pela fiscalizaçao do Orgâo arrecadador (inciso III do art. 55 da Lei n° 8.212/1991) 
passou a compor somente os critérios para certificaçao, de cornpeténcia dos Ministérios de 
cada pasta. 

0 art. 29 da Lei no 12.10 1/2009 traz os requisitos para a isenção para a entidade 
ja certificada e a atuaçäo corno entidade de assisténcia social foi trazida na Lei corno requisito 
de certificaçao. Diante disso, apesar de condiçao prévia do beneficio, a certificaçao deve ser 
avaliada pela fiscalizaçao da RFB de forma objetiva, ern termos de existéncia e validade. Na 
rnesma linha do que foi afirmado no Parecer corn relaçao aos antigos incisos I e II do art. 55 da 
Lei n° 8.212/1991: 

19. Os requisitos previstos nos incisos Ic II do art. 55, que tratam, respectivamente, do 
tutulo de utilidade püblica federal e estadual ou do Dis/rito Federal ou municipal e do 
Certificado de Entidade Beneficente de Ass isténcia Social - CEBAS, são estritamente 
objetivos, cab endo ao INSS, no anOlise do pedido de isenção, verUicar  se a entidade 
tem on não o titulo e o cer/?ficado.  Não pode o INSS recusar a concessão da isenção 
corn base no descumprimento dos incisos I e II se a entidade apresentou o tItulo e a 

Decumeile as&nado d,g,tarnente copy 4Vd? 2  2ft3ao24'ã'2 '&3 atuação, neste as ecto, restrita a e/aboração de 
Autenticade dq$atmente cci Oa/07/2c no,sgjbh 	 IP$ 	 iThTffimento. 
U dmeiCe em 23101/2015 por FERNANDt) MOMBELU. Asstnadu thqitatmenle em 22/d,2015 per MrHLA MENDES 3 

Ets. Aestitedo diptickneute em 20/0712015 p3r CARMEM DA SLVA ARAU1O, Assinace digitalmente em 20,071 

201$ per RACHEL DE DMA ALGAO R U N G 

impresso em 24/07/2015 par RAN PELGiONt tSH[RUJ] 
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IS. 	0 fato deter de avaliar a certificaçao de forma objetiva não retira, entretanto, da 
RFB o poder-dever de averiguar SC 05 requisitos para certificaçao se mantérn. Ser condiçao 
prévia do beneficio confere a RFB o poder-dever de vigi!ancia sobre o cumprirnento dos 
requisitos para certificaçao e de representar ao Ministério competente sobre fato que dernonstre 
nào dever ser mantida a certificaçao da entidade. 0 que a Lei nao permite I fisca!izaçIo e. de 
irnediato,lavraro auto de infraçIo corn base ern auséncia de requisito de certificaçao. Apenas a 
falta de certiuicaçao valida ou de urn dos requisitos previstos nos incisos do art. 29 pode ensejar 
a suspenslo irnediata da isenção, corn lavratura do respectivo auto de infraçIo. Sendo assirn, a 
jratica da cessäo de rnao-de-obra fora dos padrOes estabelecidos pelo Parecer do MPS deve ser 
tpre,sontada ao Ministério cornpetente para certificaçIo, per descaracterizar a atividade 
assistencial, requisito para obtençAo do certificado. 

Per outro lado, n5o se deve esquecer que a prática habitual e onerosa de cessâo 
de rnbo-de-obra caracteriza tambérn afronta ao inciso 11 do art. 29 da Lei no 12.101/2009, I 
sernelhança do que constava do antigo inciso V do art. 55 da Lei no 8.212/1991, cuja redaçbo 
veio a ser aprirnorada pelo legislador ao rnencionar aplicacao nbo so de eventual superãvit e 
rendas, mas tambérn de "recursos" de forma abrangente. Por recursos pode-se entender a mao-
de-obra da entidade que, ao ser cedida corn transferéncia a terceiros do beneficio fiscal a que 
faz jus a entidade, caracteriza desvio de finalidade. Trata-se de requisito rnaterial de isençIo 
sendo descumprido. 

A Lei continua a discip!ina da isençbo, afirrnando que o direito a ela será 
exercido imediatarnente I publicacbo da certificaçao corn cumprimento dos dernais requisitos 
previstos na sessbo anterior (arts. 29 e 30, sendo que o art. 30 nbo traz propriarnente urn 
requisito, rnas apenas a proibicbo de outra pessoa juridica ser beneficiada pela isençbo da 
mantenedora, o que leva a ser considerado de fato apenas o art. 29 corno lista de requisitos). 
Assirn corno a isençbo é exercida sern necessidade de requerirnento especIfico ao Orgbo 
arrecadador, a Lei n° 12.101/2009 prevë que a fiscalizaçbo da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil lavrarI o auto de infraçbo relativo ao periodo de descurnprirnento dos requisitos 
previstos na Seçao I do Capitulo IV, qual seja, art. 29, por rneio de suspensão do beneficio pelo 
periodo de infraçbo, independenternente de ato cance!atório. Veja-se: 

Seçao II 

Do Reconhecimento e da SuspensOo do Dire/to a IsençOo 

Art 31. 0 direito a isençOo dos con/ribuiçoes sociais podera ser exercido pela 
entidade a con/ar da data da publicaçao da concessOo de sua certj/icaçOo, desde que 
atendido o disposto no SeçOo I deste Capitulo. 

Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na 
Seçao I deste Capitulo, a fiscaliza cOo da Secretaria da Receita Federal do Bras ii 
iavrara o auto de infra cOo relativo ao periodo correspondente e relatara os fatos que 
demons/rain o nOo atendimento de ta/s requisitos para o gozo da isençOo. 

§ Jo Considerar-se-th automaticamenie suspenso o direito a isençOo das 
contribuiçOes referidas no art. 31 durante o periodo em que se constatar o 
descumprhnenio de requisito na forma deste art/go, devendo o lançainento 
correspondente ter como termo in/c/al a data da ocorréncia da infraçOo que lhe deu 
causa. 

§ 2o 0 disposto neste artigo obedecera ao rito do processo administrativo/iscal 
v/genie. 

Decumento 	dgtoIflI0Ste COj3' 6 	99?fo da rea!izacao de cessbo de rnao-de-obra habitual e 
ute ittenc o ligttntm tr. 	0 C 2115 nor TI lj  te t0°N 	IP 4P  

onerosa .fo.ra .dos' padroes delirnitanos pelo Pareçer afronta. a rqwsuo de certificaçao e a 
talmente em .c3,0nu u our ,±huwkNuc. L -LIebtLLt. RSSIOU() akjecoiferI B Sm rae 112315 par euNLp Mertuco rc 

EtS.As0naeo dtgitatmente cm 20/07/2015 per CARMEM DA SL.VA  ARAUJO, Assnadc dtgttatmente cm 20/07/ 

2015 per RACHEL DR LIMA FALCAC) RUNG 

mpresso me 2410712015 portRANi PELtA)NI SHRUJi 
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requisito material de isençäo, o que deve ensejar duas medidas por parte da autoridade fiscal: 
representacão ao Ministério competente para a certificaçao da entidade corn firn de avaliar o 
cabimento do cancelarnento do certificado; e lavratura do auto de infraçao relativo ao periodo 
em que se verificou a infringéncia no inciso II do art. 29 da Lei n° 12.101/2009, corn a 
automática suspensão da isenção, nos terrnos do § 1° do art. 32 desta mesma Lei. 

Levando-se o entendimento do Parecer e as consideraçOes aqui colocadas para a 
situaço concreta trazida na consulta, temos que a cessão de mAo de obra, para nAo 
descaracterizar a atividade assistencial e nAo afrontar o inciso 11 do art. 29 da Lei no 
12.101/2009, precisa atender a dois requisitos: ter caráter acidental em face das atividades 
desenvolvidas pela entidade beneficente e mInima representatividade quantitativa de 
ernpregados cedidos ern relaçAo ao nüniero de ernpregados da entidade beneficente. 

Isso ainda que a cessAo seja do prOprio pthlico alvo da atuaçAo da entidade 
porque, como bern explicitado no Parecer, a cessAo de mao de obra em si Mo insere o assistido 
no mercado de trabalho, eis que, para ser cedido, é necessário que já esteja integrado ao corpo 
funcional da entidade cessionária, que assume, nos termos dos contratos de cessAo, a 
responsabilidade pela vinculaçAo empregatIcia e o onus pelo atendimento aos encargos 
trabalhistas, previdenciarios e fiscais. 

Diversamente ao colocado na consulta, o item 36 do Parecer não contraria o 
caso concreto apresentado porque o beneflcio do püblico alvo da entidade se da por meio de 
sua contrataçAo pela prOpria entidade, quem formalmente assume os encargos trabalhistas e 
previdenciarios. Jã o beneficio fiscal acaba por ser transferido para as empresas contratantes, 
que obtém mAo de obra por custo inferior ao existente no mercado por Mo precisarem ressarcir 
a contratada pelos custos corn as contribuiçOes para a seguridade social. A cessAo da mAo-de-
obra em si Mo gera beneflcio ao p(thlico alvo da assisténcia social. Reproduza-se mais uma vez 
o teor do item 36 do Parecer: 

36. No Jim, quem se benejicia da isenção previdencidria, corn a prática de cessáo de 
rnao-de-obrapor entidades heneJicentes de assisténcia social, é a ernpresa tornadora de 
sen'iços, que contrata a cessâo a preços menores, e näo o püblico alvo da assisténcia 
social. Nesse sentido, a cessão onerosa de mao-de-obra, por par/c das entidades 
isentas de contribuiçao para a seguridade social, deve ser encarada corn mais restrição 
ate do que outras atividades lucrativas que estas entidades venham a realizar, urna vez 
que o. verdadeiro benejIciado nesta opera cáo é a empresa torn adora de serviços, que 
nada tern de assistencial. 

Em outro trecho, o Parecer contempla situaçAo que parece muito similar a 
apresentada pelo consulente, mantendo o entendirnento construido: 

Mesmo nos hipOteses em que a en! idade ensina a pessoa urna determinada proJIssao e 
depois faz a cessáo rernunerada de sua mão-de-obra para terceiros náo resta 
con/lgurada a atividade assistencial de promocão ao mercado do trabalho no cessáo 
de rnao-de-obra realizada. Sornente poderao ser apropriados como ass istenciais, 
conforme o caso, os gastos despendidos na form açao proJIssional desenvolvida pela 
entidade, caso ten/ia sido direcionada a pessoas carentes. A cessão de rnão-de-obra 
feita posteriorrnente sornente pode ser tida como atividade voltada para a obten cáo de 
receita, portanto alheia a atividade assistencial da entidade. 

Doctnr,ento 	 MR n° 22002cc 24,0B/2001 
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23. 	Corn base no exposto, conciul-se que as orientaçOes contidas no Parecer/CJ no 
3.272, de 21 de juiho de 2004, aprovado pelo Ministro da Previdéncia, continuam aplicaveis 
apOs a entrada em vigor da Lei n° 12.101/2009, para fins de representaçâo ao Ministério 
competente pela, certificaçào da entidade e de lavratura do auto de infraçao relativo ao periodo 
de ocorrencia de;desvio de finalidade corn base no inciso II do art. 29 da Lei n° 12.101/2009, 
com a autornática suspensAo da isençAo nos termos do § 1° do art. 32 desta mesma Lei, quando 
a fiscaIizaäo da RFB verificar a ocorréncia de cessào de rnäo de obra que não apresente 
carãter icidental em face das atividades desenvolvidas pela entidade beneficente ou mmnirna 
)lpresentatividade quantitativa de empregados cedidos em relaçao ao nürnero de ernpregados 

- rcla  erftidade beneficente, ainda que os trabalhadores cedidos sejam o páblico alvo da atividade 
assistencial. 

A consideraçAo superior 

Assinado dig//aim ente 
RACHEL DE LIMA FALCAO RUNG 

Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Auditora-Fiscal da RFB 
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Assinado dig//aim en/c 
MIRZA MENDES REIS 
Auditora-Fiscal da RFB 
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